Comarca de Volta Redonda - 6ª Vara Cível
Juiz: André Aiex Baptista Martins
Processo nº 0008159-35.2014.8.19.0066
Vistos etc. LDPIRES CONSTRUTORA LTDA., qualificada na inicial impetrou mandado de segurança com pedido de liminar contra ato do PRESIDENTE DA OMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA (MARIA LUISA MANSO DE MORAIS) e MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (GUSTAVO PERIARD INÁCIO e EDUARDO MOURA DE ANDRADE), aduzindo, em síntese, que foi convidada a participar do Convite nº003/2014, tendo como objeto a contratação de empresa destinada a prestar serviço de manutenção predial, no edifício sede da Câmara Municipal de Volta Redonda, pelo prazo de 12 meses; que a sessão inicialmente marcada para 07/03/2014, foi transferida para 14/03/2014, devido aos feriados de carnaval, sendo a impetrante avisada via SMS; que na data marcada, compareceu ao ato, representada por sua sócia constituída no Contrato Social; que aberta a sessão, sua representante apontou ao Presidente da Comissão de Licitação, ausentes os demais membros, que as empresas licitantes não estavam em acordo com o edital, ressaltando que uma das empresas participantes, inclusive, trata-se de empresa de aluguel de carros, em total disparidade com o objeto da licitação; que após análise da prova documental que compôs a carta convite, foi habilitada, porém, foi negado o direito de concorrer na 2ª etapa (avaliação de menor preço), sendo alegado não ter o número mínimo de 03 empresas habilitadas; que não consta no Edital da Licitação nenhuma exigência quanto ao número mínimo de participantes; que o Presidente da Comissão encerrou o certame e não lavrou a respectiva ata, sob alegação de se encontrava sozinho e posteriormente enviaria a ata por e-mail, o que não ocorreu; que em 28/03/2014, sua representante legal compareceu à Câmara para retirar cópia da Ata referida, sendo surpreendida com a informação de que havia sido realizada nova licitação, em 24/03/2014, da qual não recebeu informação, apesar de se encontrar habilitada no processo anterior; que da análise Ata da nova licitação, verifica-se várias irregularidades, como a abertura de envelope de empresas, cujo objeto social não são compatíveis com o certame, sendo que a empresa vencedora (Herdy Serviços de Limpeza e Pintura de Edifícios Ltda) havia sido inabilitada na licitação anterior, bem como a referida empresa apresentou maior preço de que havia sido ofertado pela impetrante; ressalta que além das irregularidades apontadas, não houve a exigência anterior da presença de no mínimo três empresas. Requereu, assim, a concessão de liminar, para o fim de determinar a imediata suspensão da contratação da empresa Herdy Serviços de Limpeza e Pintura de Edifícios Ltda e nulidade da licitação realizada em 24/03/2014, sendo mantida sua habilitação para participar da 2ª etapa do processo, conforme o Convite 003/2014 e, ao final, a procedência do pedido, com a concessão da ordem mandamental, condenando o impetrado nas custas e demais cominações legais. Petição inicial às fls. 02/11, instruída com os documentos de fls. 12/46. Decisão às fls. 48/49, deferindo parcialmente a liminar requerida, determinando a notificação da autoridade impetrada (Presidente da CMVR) a prestar informações no prazo legal, intimação do Município de Volta Redonda, a exclusão na DRA dos demais membros da comissão, e abertura de vista ao Ministério Público. Informações do Presidente da Câmara Municipal de Volta Redonda às fls. 54/63, acompanhada dos documentos de fls. 64/85. Impugnação do Município de Volta Redonda às fls. 86/97, acompanhada com os documentos de fls. 98/242. Petição do impetrante às fls. 244. Decisão às fls. 245. Petição da impetrante às fls. 246. Despacho às fls. 247. Parecer do Ministério Público às fls. 249/254, opinando pela concessão parcial da ordem. Petição do impetrante às fls. 255/258. Despacho às fls. 259. Despacho às fls. 259. Manifestação do Ministério Público às fls. 260. Despacho às fls. 261. Decisão às fls. 264, determinando a expedição de mandado de verificação. Auto de verificação às fls. 267. Despacho ás fls. 268. Petição do impetrado às fls. 269/271 e do impetrante às fls. 272. Manifestação do Ministério Público às fls. 273. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar para determinar a suspensão da contratação da empresa Herdy Serviços de Limpeza e Pintura de Edifícios Ltda. e a nulidade da licitação realizada em 24/03/2014, mantendo-se a habilitação do impetrante para participar da 2ª etapa do processo, conforme o Convite 003/2014. Assevera a empresa impetrante, em síntese, que foi convidada a participar do Convite nº003/2014, tendo como objeto a contratação de empresa destinada a prestar serviço de manutenção predial, no edifício da Câmara Municipal de Volta Redonda, ressaltando que na sessão realizada em 14/03/2014, após análise da prova documental que compôs a carta convite, foi habilitada, porém, foi negado o direito de concorrer na 2ª etapa (avaliação de menor preço), sendo alegado não ter o número mínimo de 03 empresas habilitadas. Assinala que foi encerrado o certame, sendo informado pelo Presidente da Comissão que enviaria posteriormente por e-mail a respectiva ata, o que não ocorreu, e que em 28/03/2014, quando compareceu à Câmara para retirar cópia da ata referida, foi surpreendida com a informação de que havia sido realizada nova licitação, em 24/03/2014, da qual não recebeu informação, apesar de se encontrar habilitada no processo anterior. Ressalta que na referida licitação ocorreram várias irregularidades, como a abertura de envelope de empresas, cujos objetos sociais não eram compatíveis com o certame, ressaltando, ainda, que a empresa vencedora (Herdy Serviços de Limpeza e Pintura de Edifícios Ltda.) havia sido inabilitada na licitação anterior e apresentado preço superior ao ofertado pela impetrante, sem embargo de que não houve a exigência anterior da presença de no mínimo três empresas. Os fatos deduzidos na petição inicial foram comprovados prima facie pela impetrante, possibilitando a concessão parcial da liminar (fls. 48/49), a fim de suspender a licitação em análise, até ulterior decisão judicial. Intimada a prestar as informações, a autoridade impetrada esclareceu que a impetrante retirou o edital e participou da licitação em questão por sua própria iniciativa, ressaltando que na primeira sessão realizada não houve o mínimo de três empresas habilitadas, na forma prevista na Sumula 248 do TCU e art. 22, par. 7º da Lei 8666/93, razão pela qual foi devidamente encerrada a licitação e repetido o ato em 24/03/2014, no qual foi vencedora a empresa Herdy Serviços de Limpeza e Pintura de Edifícios Ltda. Assinala o impetrado, ainda, que a Administração não está adstrita a convidar as empresas que outrora participaram do certame na qualidade de não convidada, pois foi nessa condição que a impetrante participou da primeira licitação, bem como que na modalidade ´Convite´ não há obrigação de exigir comprovação de aptidão técnica das empresas participantes, conforme art. 32, par. 1º da Lei de Licitação. Por sua vez, o Município de Volta Redonda apresentou impugnação (fls. 86/97), deduzindo, em síntese, que a Administração Pública agiu corretamente ao proceder à repetição do primeiro certame, sendo que nos dias subsequentes repetiu o certame e a impetrante não acompanhou os atos posteriores, ressaltando que nesse segundo certame foram convidadas quatro empresas e apenas uma foi habilitada, sendo esta a vencedora. Assinala o Município, ainda, que o impetrante decaiu do direito de impugnar a primeira licitação, nos termos do artigo 41, par. 2º da Lei de Licitações. Ressalte-se que no curso do processo foi informado acerca de descumprimento, pelo impetrado, da liminar concedida, sendo determinada a expedição de mandado de verificação, no qual foi verificado que somente foram realizados serviços emergenciais (auto de fls. 267). Feitas essas considerações, cumpre inicialmente seja afastada a decadência prevista no art. 41, par. 2º da Lei 8666/93, suscitada pelo Município, considerando o princípio da inafastabilidade da jurisdição, inserto no art. 5º , XXXV , da Constituição Federal, uma vez que a ausência de impugnação da seara administrativa não ilide a possibilidade de apreciação judicial de lesão ou ameaça a direito. No mérito, a análise do conjunto probatório demonstra a existência de direito líquido e certo da impetrante em postular a nulidade do certame impugnado. Com efeito, conforme se infere das atas acostadas às fls. 32/33, ao contrário da sessão ocorrida em 14/03, em que a licitação foi corretamente encerrada, a licitação impugnada prosseguiu com número de licitantes inferior ao mínimo legal, sem qualquer justificativa para tanto. Frise-se que a teor do par. 6º do art. 22 da Lei 8883/94, agiu corretamente a Administração em relação à licitação ocorrida em 14/03/2014 (fls. 32)não restando devidamente justificado, todavia, o prosseguimento da segunda licitação (fls. 33) sem o mínimo legal de participantes, não se observando a ocorrência da hipótese prevista no par. 7º do art. 22 da Lei de Licitações(limitação do mercado ou desinteresse dos convidados), conforme deduzido pela autoridade coatora. No que se refere à alegação de dispensa de documentação acerca da comprovação da qualificação técnica das empresas participantes do certame, verifica-se a irregularidade apontada pelo impetrante em relação à empresa AC Novaes, convidada a participar do certame, eis que conforme documentos acostados às fls. 145/150, a referida empresa possui objeto social (comércio de móveis e eletrodoméstico e aluguel de veículos) incompatível com o objeto da licitação (serviços de obra e engenharia para manutenção em prédio da Câmara Municipal). Ressalte-se que inobstante o disposto no art. 32, par. 1º da Lei 8666/93, a necessidade de comprovação da qualificação técnica serve para viabilizar a fase de habilitação das empresas licitantes, salvaguardando, inclusive, o princípio da eficiência, preconizado na Carta Magna, com a seleção da melhor proposta e a segurança do serviço/produto licitado. Ademais, os princípios constitucionais da boa fé objetiva, da isonomia e da impessoalidade, não autorizam a Administração Pública a adotar conduta diversa no segundo certame, e adjudicar o objeto da licitação à única empresa habilitada, sem a observância do teor da Súmula 248 do TCU, como ocorrido no primeiro certame. Acrescente-se que o objetivo da Administração em realizar a licitação é selecionar a proposta mais vantajosa, com a convocação de um número mínimo suficiente de interessados a participarem do certame, o que não se observou na hipótese em análise, eis que para a segunda licitação foram convocadas as três empresas inabilitadas no primeiro ato, inclusive empresa com objeto social incompatível com o objeto da licitação. Por fim, os elementos dos autos indica, ainda, a existência de possível violação ao princípio da publicidade, eis que, segundo as alegações do impetrante, não houve fixação do instrumento convocatório em local apropriado e comunicação acerca da realização do segundo certame, apesar de ter sido a única empresa habilitada na primeira licitação. Assim, considerando que a impetrante enquadra-se no conceito de interessada, eis que foi a única habilitada no primeiro certame, seu direito líquido e certo está consubstanciado na garantia de que os princípios norteadores do processo licitatório e a isonomia entre os licitantes sejam respeitados pela Administração. Em hipótese que guarda semelhança com a dos autos, decidiu o Tribunal de Justiça/RJ pela concessão da segurança, diante da violação dos princípios da publicidade e isonomia em licitação, conforme julgado a seguir transcrito: ACÓRDÃO - 0001196-38.2008.8.19.0028 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO Ementa - CLAUDIO DE MELLO TAVARES - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO EM FACE DE ATOS DO COORDENADOR DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO E DO GERENTE GERAL DA UNIDADE DE SERVIÇO DE APOIO À EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO, AMBOS DA PETROBRAS. LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONVITE Nº. 049766088. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE, IGUALDADE E ISONOMIA E FALTA DE ENCAMINHAMENTO DE CONVITE À IMPETRANTE, EMBORA O OBJETO DA LICITAÇÃO SEJA O SERVIÇO QUE VEM SENDO REALIZADO POR ELA, CUJO CONTRATO ESTAVA PRESTES A FINALIZAR. A Petrobrás, na condição de sociedade de economia mista, tem um regime diferenciado no âmbito da Administração Pública, em face da necessidade de agilidade, eficiência, flexibilidade e competitividade. Uma das diferenciações consiste no sistema simplificado de licitações. Entretanto, não significa que esteja descompromissada com o interesse público e com os princípios da Administração Pública. Diante de tais evidências, não há dúvida de que cabe o manejo do mandado de segurança contra atos de seus agentes, que violem os princípios norteadores da Administração Pública, dentre eles o da moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. Impõe-se concordar com a impetrada/primeira apelante, no sentido de que a sentença não poderia ter anulado o procedimento licitatório em questão, sob o fundamento de não ser pertinente a modalidade ´convite´, em face de o valor da contratação extrapolar o limite previsto no art. 23, da Lei nº 8.666/93, pois, independentemente de se adentrar na discussão doutrinária e jurisprudencial sobre a aplicação subsidiária ou não desta lei, tal decisão se mostra ultra e extra ´petita´, uma vez que o ´mandamus´ não trouxe, como causa de pedir, tal argumento. Se o Ministério Público entende que a licitação em questão é ilegal, em face da incompatibilidade do valor do serviço que será contratado com a modalidade adotada, poderia propor ação civil pública para a anulação do certame, por vício de ilegalidade. Entretanto, nos presentes autos, atuando como fiscal da lei, não poderia sugerir a decisão da lide com base em fundamento estranho ao pedido inicial e, consequentemente, não rechaçado pela impetrada, caracterizando evidente cerceamento de defesa. Mesmo considerando o regime simplificado de licitação previsto no Decreto nº 2.745/1998, não há dúvidas de que, nas licitações realizadas pela PETROBRAS, para contratação de serviços e bens em qualquer das modalidades previstas, dentre elas a de ´convite´, é imprescindível que seja respeitado o princípio da publicidade. Um dos argumentos trazidos na petição inicial do presente mandado de segurança refere-se à infringência ao principio da publicidade, alegando que, além de a licitação em tela não ter sido publicada, também, não houve a fixação de cópia do instrumento convocatório, em local apropriado, conforme previsto no § 3º, do art. 22, da Lei nº 8.666/93. A afixação do edital convocatório, na forma prevista no citado dispositivo da Lei nº 8.666/93, possibilita a participação de demais interessados na correspondente especialidade, desde que manifestem seu interesse com antecedência de até vinte e quatro horas da apresentação das propostas. A falta de fixação de cópia do instrumento convocatório, em local apropriado, cerceou o direito da impetrante de se habilitar ao certame, independentemente de ter sido convidada pela impetrada. Assim, dá-se parcial provimento ao primeiro apelo (da impetrada) Petróleo Brasileiro S/A. PETROBRAS, para reformar a sentença na parte que, julgando procedente o pedido do Ministério Público, anulou a licitação em questão, pelo fundamento de impertinência da modalidade adotada, em face de o valor da contratação extrapolar o limite previsto no art. 23, II, da Lei nº 8.666/93; e dá-se provimento ao segundo apelo (da impetrante), Prest Prestação de Serviços Gerais Ltda., para, concedendo-lhe a segurança, garantir-lhe o direito de participar da licitação em tela. Data de julgamento: 15/04/2009 - Data de publicação: 27/05/2009. Impõe-se, assim, a concessão parcial da segurança, com o fim de decretar a nulidade do segundo certame. Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art.269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança relativa à decretação da nulidade do segundo certame realizado (24/03/2014), confirmando-se a liminar deferida às fls. 48/49. Custas ex lege, observada a isenção legal. Sem honorários (Súmulas nº 512 do STF e 105 do STJ). Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, na forma do art.14, §1º, da Lei n° 12.016/2009. Decorrido o prazo de recurso voluntário, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as homenagens de estilo. Anote-se na DRA em relação ao Município de Volta Redonda (fls. 86/97), renumerando-se o feito a partir de fls.197 e regularizando-se a autuação de fls. 215. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 01.06.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
